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"Ninguém vive sempre, irmão, nada é eterno. Guarda isto no teu espírito e 
regozija-te" 
In Tagore, Rabindranath.: "Poesia - Antologia de Autores Portugueses e 
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 O presente trabalho de investigação: "A cessação do contrato de trabalho: análise 
jurídico-económica" tem como objetivo principal, em primeiro lugar, enquadrar o 
contrato de trabalho numa perspetiva jurídica-económica e social, caracterizar este 
mesmo contrato de trabalho, seus princípios e intervenientes e, finalmente, perceber as 
diversas formas de cessar o contrato de trabalho em Portugal. Neste âmbito, 
constatamos que a cessação do contrato de trabalho pode ser agrupadas em 3 (três) 
categorias: caducidade, revogação e despedimento por iniciativa unilateral, que, por sua 
vez, inclui duas subcategorias: o despedimento por iniciativa do empregador e o 
despedimento por iniciativa do trabalhador. Cada uma destas subcategorias divide-se 
em modalidades: despedimento por justa causa, despedimento por extinção de posto de 
trabalho, despedimento por inadaptação ou despedimento coletivo, no caso de 
despedimento por iniciativa do empregador, e resolução e denúncia, no caso de 
despedimento por iniciativa do trabalhador. Ou seja, e dito de outro modo, temos então 
8 (oito) modalidades de cessação de contrato de trabalho: a caducidade, a revogação, as 
4 (quatro) relativas a despedimento por iniciativa do empregador e as 2 (duas) relativas 
a despedimento por iniciativa do trabalhador. 
 Este estudo visou, em segundo lugar, analisar como se processa cada uma destas 
modalidades de cessação do contrato de trabalho na Região Autónoma dos Açores, em 
concreto, na ilha de S. Miguel. Para o efeito, no Capítulo II, realizamos um estudo 
empírico na Comissão de Conciliação e Arbitragem de Ponta Delgada e Secção de 
Trabalho da Instância Central de Ponta Delgada, de onde, retiramos pertinentes dados 
estatísticos suscetíveis de estabelecer uma correlação interessante entre a atual crise 
económico-financeira que assola um pouco por toda a Europa e a cessação do contrato 
de trabalho.  
 
Palavras-chave  
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 This research work: ³7KH FHVVDWLRQ RI WKH HPSOR\PHQW FRQWract: legal and 
economic analysiV´DLPV, first, to frame the employment contract in a legal, economic 
and social perspetive, characterize this contract, its principles and stakeholders and, 
then, study the ways to terminate the employment contract in Portugal. In this context, 
we find out that the termination of the employment contract can be grouped into 3 
(three) categories: contract expiry, revocation and dismissal unilaterally, wich includes 
2 (two) subcategories: the dismissal by the initiative of the employer and  the dismissal 
by the initiative of the employee. Each of these subcategories is divided into types: 
dismissal for cause, dismissal for extinguishing job, dismissal for unsuitability or 
colletive dismissal, if dismissal by the initiative of the employer, and resolution and 
denunciation, if dismissal by the employee. That is, and in other words, we have 8 
(eight) types of termination of the employment contract: contract expiry, revocation, 4 
(four) types for the dismissal by the initiative of the employer and 2 (two) types for the 
dismissal by the initiative of employee. 
 This paper intends, secondly, to analyse how to proceed in each type of 
termination of the employment contract in Azores, more specifically in S. Miguel 
Island. So, in Chapter II, an empirical analysis at the Commission of Conciliation and 
Arbitration of Ponta Delgada and Section of the Work at the Central Instance of Ponta 
Delgada was made, where, we withdraw relevant statistical data susceptible to establish 
an interesting correlation between the current economic and financial crisis that is 
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Como referiu JOSÉ NORONHA RODRIGUES, orientador desta dissertação, na 
sua tese de doutoramento que aproveito para reportar para a nossa tese de mestrado, esta 
"é sem sombra de dúvida, um processo solitário, de angústia e de reflexão, de pesquisa e 
de investigação, de dúvidas e de parcas certezas, de ambição imensurável e de 
interrogações diárias. O que pesquisar, onde investigar, como transpor com a 
criatividade e inovação são algumas das interrogações que pairaram, diariamente, na 
nossa mente ao longo desse percurso de investigação, onde a indecisão, a hesitação, a 
incerteza são paliativos que, por vezes, impedem-nos de avançar ao ritmo que, 
inicialmente, propusemos mas, o receio da derrota e do fracasso, são fármacos 
tonificantes que possibilitam a nossa mente e ao nosso corpo continuar a avançar e levar 
ao bom porto esta árdua tarefa que desafiamos concretizar."1 Concluído este árduo labor 
gostaria de agradecer a quem colaborou para a elaboração deste estudo de investigação. 
Não teria sido possível a sua realização sem o apoio de algumas pessoas e, até mesmo, 
dos locais onde foi feita a investigação.  
Assim, agradeço aos colaboradores da Comissão de Conciliação e Arbitragem de 
Ponta Delgada e da Secção de Trabalho da Instância Central de Ponta Delgada pela sua 
simpatia e recetividade. Um obrigado especial ao Dr. Paulo Rodrigues, pela sua 
disponibilidade e assistência, ao Meritíssimo Sr. Dr. Juiz Moreira Neves, por ter 
autorizado a consulta dos processos, ao Dr. Renato Medeiros pela disponibilidade e por 
permitir que assistisse a reuniões de tentativa de conciliação, por forma a perceber 
melhor o seu funcionamento, à Dr.ª Susana Medeiros e à Dona Carmélia Salgadinho.  
Agradeço, também, como não podia deixar de ser, a orientação e disponibilidade 
dos meus orientadores Professor Doutor José Noronha Rodrigues e Professor Doutor 
José Cabral Vieira.  
Aos colegas e amigos pelas suas palavras de encorajamento e confiança. 
E, não querendo descurar de ninguém, mas um agradecimento especial a uma 
pessoa que, provavelmente sem saber, teve um papel fundamental na finalização deste 
trabalho. Obrigada, Rute Silva!  
  
                                                 
1 RODRIGUES, José Noronha.: Política Única de Asilo na União Europeia, Santiago de Compostela, 
Tese de Doutoramento em Direito, 2012, pp.13. 
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CAPITULO I - ANÁLISE JURÍDICO-TEÓRICA DO INSTITUTO 
JURÍDICO DA CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO  
Sumário: 
1. Abstract ± 2. Introdução ± 3. O Contrato de Trabalho 
aspetos jurídico-económico e social ± 3.1. O contrato de 
trabalho e seus intervenientes ± 3.2. Características do 
contrato de trabalho - 4. A Cessação do Contrato de 
Trabalho ± Princípios ± 5. Características do Regime 
Geral da Cessação de Contrato de Trabalho - 6. Aspetos 
económicos do despedimento - 7. Modalidade de 
Cessação do Contrato de Trabalho - 8. Ilicitude do 
despedimento - 9. Conclusão 
 
1. Abstract  
 Neste capítulo, iremos realizar um estudo jurídico-teórico da cessação do contrato 
de trabalho e suas 8 (oito) modalidades de cessação. Assim sendo, e de forma 
introdutória, convém realçar que o contrato de trabalho pode cessar por caducidade, 
revogação, despedimento por iniciativa do empregador, através de despedimento por 
justa causa, despedimento por extinção de posto de trabalho, despedimento por 
inadaptação ou despedimento coletivo e, ainda, por via do despedimento por iniciativa 
do trabalhador, através da resolução ou denúncia do contrato de trabalho.  
 Contudo, antes de abordar esta temática, o nosso objetivo é perceber, em 
primeiro lugar, o que é o trabalho, caracterizar este conceito jurídico-social e, em 
consequência, caracterizar, também, o contrato de trabalho, apontando os seus 
intervenientes e o seu grau de correlação no campo jurídico-económico e social. Em 
segundo lugar, tentaremos compreender, finalmente, como se processa a cessação deste 
contrato de trabalho. Assim, incidiremos este estudo nos princípios subjacentes à 
cessação dos contratos, nomeadamente, o princípio da estabilidade do vínculo laboral, o 
princípio da liberdade de desvinculação e o princípio da livre iniciativa económica 
privada, as principais características deste regime, designadamente, a inderrogabilidade 
e a uniformidade e, ainda, aspetos económicos dos despedimentos. Por fim, 
estudaremos cada uma das modalidades da cessação de contratos de trabalho, assim 




2. Introdução  
Em consequência da crise económico-financeira que assola a Europa e, em 
particular, Portugal, é fundamental uma análise jurídico-económica das causas de 
cessação de contrato de trabalho, até porque, nos dias que correm, a cessação das 
relações laborais é algo frequente e, embora possa ser feito pelo trabalhador, tem sido 
comum ocorrer por iniciativa do empregador, sobretudo, por via de despedimentos por 
eliminação de emprego, os despedimentos coletivos ou por extinção de posto de 
trabalho. Por conseguinte, este trabalho pretende compreender de que modo as relações 
laborais foram afetadas pela crise que se tem verificado nos últimos anos que, segundo 
*/Ï5,$5(%(/2SRGHVHUD³FULVHPDLVJUDYHGDhistória da U.E.".2 
Deste modo, este estudo está estruturado em 2 (dois) capítulos. No primeiro 
capítulo, é feita uma abordagem jurídico-teórica do tema, em que se estuda as várias 
modalidades previstas na lei para a cessação de contratos de trabalho, nomeadamente: a 
cessação por caducidade do contrato de trabalho, a cessação por mútuo acordo 
(revogação), a cessação por iniciativa do trabalhador (resolução, denúncia e abandono 
do trabalho), a cessação por iniciativa do empregador (despedimento por facto 
imputável ao trabalhador, despedimento por extinção de posto de trabalho, 
despedimento coletivo e despedimentos por inadaptação) e, ainda, denúncia do contrato 
no período experimental.  No segundo capítulo, realizamos uma análise empírica 
baseada na consulta de processos e de estatísticas, balizada temporalmente entre 2010 e 
2015 (1ª quadrimestre), quer na Comissão de Conciliação e Arbitragem de Ponta 
Delgada (CCA), quer na Secção de Trabalho da Instância Central de Ponta Delgada. 
                                                 
2 Cfr. 5(%(/2 *OyULD ³$OWHUQDWLYDV j SUHFDULHGDGH ODERUDO SURSRVWDV SDUD XPD IOH[LELOLGDGH
tendencialmente TXDOLILFDQWH´in Sociologia: Revista da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 
Vol. XVI, 2006, pp. 191-202. ± Versão escrita da apresentação da autora no Encontro Científico 
Internacional Trabalho, Emprego e Precaridade Laboral, realizado a 7 de outubro de 2005 na Faculdade 




Tentamos com esta investigação perceber, na medida do possível, se o regime jurídico-
laboral português é célere, justo, eficiente e eficaz, bem como tentamos identificar no 
período temporal de 2010/2015 quais foram as modalidades de despedimento mais 
utilizadas, as principais causas e motivações invocadas aquando da cessação das 
relações laborais nos Açores e, ainda, os sectores de atividades mais afetados. Por outro 
lado, tentamos também perceber as motivações dos trabalhadores quando recorriam ao 
tribunal ou quando requeriam as tentativas de conciliação na CCA.   
Deste modo, para a realização deste estudo utilizamos a seguinte metodologia: em 
primeiro lugar, por não termos uma formação académica jurídica de base mas 
económica, optarmos por estudar e perceber a legislação existente acerca das 
modalidades de cessação do contrato de trabalho, nomeadamente, o Código de 
Trabalho, bem como por via da doutrina e da jurisprudência tentamos perceber os 
princípios subjacentes ao instituto jurídico do despedimento, nomeadamente, o princípio 
da estabilidade, o princípio da liberdade de desvinculação e o princípio da livre 
iniciativa económica privada, o processo e procedimento do despedimento e as 
principais características do regime geral da cessação de contrato de trabalho, 
designadamente, a sua uniformidade e inderrogabilidade; de seguida, incidimos 
particularmente nas modalidades da cessação de contrato de trabalho. Por último, 
tentamos conjugar a vertente jurídico-teórica com a vertente jurídico-empírica 
recolhendo dados estatísticos, consultando processos e assistindo a diligências, quer na 
Secção de Trabalho da Instância Central de Ponta Delgada, quer na Comissão de 
Conciliação e Arbitragem de Ponta Delgada, com o objetivo de extrapolar uma 
conclusão jurídica-económica sobre a cessação de contrato de trabalho na Região 
Autónoma dos Açores. 
 
